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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL522/26 

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

 

- Constituição Federal, em especial o artigo 3º, incisos I e IV; 

 

- Lei Federal nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989, que define os crimes resultantes de 

preconceito de raça ou de cor.  

 

- Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que institui o Estatuto da Criança e do 

Adolescente; 

 

- Lei Federal nº 12.711, 29 de agosto de 2011, que dispõe sobre o ingresso nas 

universidades federais e nas instituições federais de ensino técnico de nível médio e dá 

outras providências. 

 

- Portaria Nº 2.803, de 19 de novembro de 2013, do Ministério da Saúde, que redefine 
e amplia o processo transexualizador no Sistema Único de Saúde; 
 

- Lei Federal nº 13.663, de 14 de maio de 2018, que altera o art. 12 da Lei nº 9.394, de 

20 de dezembro de 1996, para incluir a promoção de medidas de conscientização, de 

prevenção e de combate a todos os tipos de violência e a promoção da cultura de paz 

entre as incumbências dos estabelecimentos de ensino; 

 

- Decreto Federal nº 8.727, de 28 de abril de 2016, que dispõe sobre o uso do nome 

social e o reconhecimento da identidade de gênero de pessoas travestis e transexuais 

no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional; 

 

- Decreto Federal nº 9.883, de 27 de junho de 2019, que dispõe sobre o Conselho 

Nacional de Combate à Discriminação; 

 

- Resolução CNJ 175/2013, que dispõe sobre a habilitação, celebração de casamento 

civil, ou de conversão de união estável em casamento, entre pessoas de mesmo sexo. 

 

- Resolução do Conselho Nacional de Combate à Discriminação e Promoções dos 

Direitos de Lésbicas, Gays, Travestis e Transexuais - CNCD/LGBT nº 12, de 16 de 

janeiro de 2015, que estabelece parâmetros para a garantia das condições de acesso e 

permanência de pessoas travestis e transexuais - e todas aquelas que tenham sua 

identidade de gênero não reconhecida em diferentes espaços sociais - nos sistemas e 

instituições de ensino, formulando orientações quanto ao reconhecimento institucional 

da identidade de gênero e sua operacionalização; 
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- Lei Estadual nº 10.948, de 05 de novembro de 2001, que dispõe sobre as penalidades 

a serem aplicadas à prática de discriminação em razão de orientação sexual. 

 

- Decreto Estadual nº 54.032, de 18 de fevereiro de 2009, que cria e organiza, na 

Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, a Coordenação de Políticas para a 

Diversidade Sexual do Estado de São Paulo e dá providências correlatas. 

 

- Decreto Estadual nº55.588, de 17 de março de 2010, que dispõe sobre o tratamento 

nominal das pessoas transexuais e travestis nos órgãos públicos do Estado de São 

Paulo e dá providências correlatas. 

 

- Decreto Estadual nº58.075, de 25 de maio de 2012, que cria, na Secretaria da Cultura, 

como equipamento cultural da área de Difusão Cultural, o Centro de Cultura, Memória 

e Estudos de Diversidade Sexual do Estado da São Paulo e dá providências correlatas. 

 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 

 

- Lei Municipal nº 12.118, 28 de junho de 1996, que dispõe sobre Projeto de Relações 

de Gênero nas escolas públicas do Município de São Paulo. 

 

- Lei Municipal nº 12.617, 04 de maio de 1998, que incorpora ao currículo das escolas 

da Rede Municipal de Ensino de 1º Grau a área de conhecimento "Cidade-Cidadania" e 

dá outras providencias. 

 

- Lei Municipal nº 12.786, 07 de janeiro de 1999, que institui, no âmbito do Munícipio de 

São Paulo, o "Dia do Orgulho Gay".. 

 

- Lei Municipal nº 14.661, 27 de dezembro de 2007, que altera a redação do inciso I e 

parágrafo único do art. 2º e do art. 13 da Lei nº 13.766, de 21 de janeiro de 2004, para 

o fim de dispensar os servidores públicos municipais e seus dependentes da 

contribuição mensal devida ao Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM, bem 

como definir os beneficiários da assistência médica, hospitalar, domiciliar, odontológica 

e farmacêutica prestada pela Autarquia, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 14.957, 16 de julho de 2009, que dispõe sobre a inclusão de medidas 

de conscientização, prevenção e combate ao "bullying" escolar no projeto pedagógico 

elaborado pelas escolas públicas de educação básica do Município de São Paulo, e dá 

outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 15.080, 17 de dezembro de 2009, que dispõe sobre o benefício da 

pensão por morte; autoriza o Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM 
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a alienar os créditos e os imóveis que indica, bem como a aceitar a liquidação 

antecipada dos créditos decorrentes de contratos de financiamento imobiliários dos 

Planos 43 e 44, mediante a concessão de descontos, nas condições que especifica. 

 

- Lei Municipal nº 15.281, 09 de setembro de 2010, que altera o inciso II do art. 2º da Lei 

nº 14.413, de 31 de maio de 2007. 

 

- Decreto Municipal nº 52.652, de 16 de setembro de 2011, que cria o Centro de 
Referência em Direitos Humanos na Prevenção e Combate à Homofobia - CCH, no 
município de São Paulo; 
 

- Lei Municipal nº 15.445, 09 de setembro de 2011, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de 

julho de 2007, para incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo o Dia de 

Combate ao Bullying, a ser realizado anualmente no dia 24 de setembro, e dá outras 

providências. 

 

- Lei Municipal nº 15.535, 16 de fevereiro de 2012, que acrescenta inciso no art. 7º da 

Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolidou a legislação municipal referente 

a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São Paulo, para incluir no 

Calendário a Semana Juntos contra o Bullying, a ser realizada, anualmente, na quarta 

semana de setembro, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 15.900, 11 de novembro de 2013, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de 

julho de 2007, com a finalidade de incluir no Calendário Oficial de Eventos da Cidade 

de São Paulo o Dia Municipal de Combate à Homofobia, Lesbofobia e Transfobia, a ser 

comemorado no dia 17 de maio e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 16.163, 13 de abril de 2015, que dispõe sobre a Política de Proteção 

da Saúde Sexual e Reprodutiva e Prevenção de Agravos no Espaço Escolar, no âmbito 

do Município de São Paulo e dá outras providências. 

 

- Decreto Municipal nº 56.096, de 05 de maio de 2015, que confere nova 

regulamentação ao Conselho Municipal de Atenção à Diversidade Sexual - COMADS, 

instituído pelo Decreto nº 46.037, de 4 de julho de 2005, e previsto nos artigos 239, 

inciso III, alínea "c", e 259 da Lei nº 15.764, de 27 de maio de 2013, alterando sua 

denominação para Conselho Municipal de Políticas LGBT. 

 

- Lei Municipal nº 16.184, 23 de abril de 2015, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho 

de 2007, com a finalidade de incluir no Calendário Oficial de Eventos da Cidade de São 

Paulo o Festival Mix Brasil de Cultura da Diversidade, a ser comemorado na segunda 

quinzena do mês de novembro, e dá outras providências. 
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- Decreto Municipal nº 57.014, de 24 de maio de 2016, que inclui a Parada do Orgulho 

LGBT no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo de que trata a Lei nº 14.485, 

de 19 de julho de 2007.  

 

- Decreto Municipal nº 58.227, de 16 de maio de 2018, que confere nova 

regulamentação ao Programa TransCidadania, instituído pelo Decreto nº 55.874, de 29 

de janeiro de 2015, bem como institui e inclui, no Calendário de Eventos da Cidade de 

São Paulo, o “Mês da Visibilidade Trans”; 

 

- Decreto Municipal nº 58.228, de 16 de maio de 2018, que dispõe sobre o uso do nome 

social e o reconhecimento da identidade de gênero de travestis, mulheres transexuais 

e homens trans em todos os órgãos da Administração Pública Municipal Direta e nas 

autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista municipais, 

bem como nos serviços sociais autônomos instituídos pelo Município, concessionárias 

de serviços públicos municipais e pessoas jurídicas referidas no artigo 2º, inciso I, da 

Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, que mantenham qualquer espécie de 

ajuste com a Administração Municipal. 

 

- Lei Municipal nº 17.301, de 24 de janeiro de 2019, que dispõe sobre as sanções 

administrativas a serem aplicadas às práticas de discriminação em razão de orientação 

sexual e identidade de gênero. 

 

- Lei Municipal nº 17.686, de 19 de outubro de 2021, que institui o Selo Empresa Amiga 

da Mulher às empresas que cumprirem metas de valorização a plena vivência da mulher 

no ambiente de trabalho, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 17.301, de 24 de janeiro de 2020, que dispõe sobre as sanções 

administrativas a serem aplicadas às práticas de discriminação em razão de orientação 

sexual e identidade de gênero. 

 

- Portaria SMDHC nº 37, de 18 de junho de 2021, que institui o Programa “Respeito Tem 

Nome”, destinado à promoção da cidadania de travestis, mulheres transexuais e 

homens trans, por meio da retificação de nome e gênero nas documentações, e dá 

outras providências. 

 

PL 520/2026 Institui o Selo Unidade Básica Amiga da População LGBTQIA+ no 

Município de São Paulo, destinado ao reconhecimento de boas práticas de acolhimento, 

atendimento humanizado e promoção da saúde integral da população LGBTQIA+.  

 

PL 497/2026 Institui o Programa Municipal Fomento Favela com Orgulho, destinado ao 

apoio, incentivo e fortalecimento de Paradas, Marchas e Caminhadas LGBTQIA+, bem 

como de iniciativas de promoção da cidadania e dos direitos da população LGBTQIA+, 
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realizadas em territórios periféricos, comunidades e favelas do Município de São Paulo, 

e dá outras providências. 

 

PL 172/2026 Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir no Calendário 

Oficial do Município de São Paulo, o "Dia Municipal de Enfrentamento ao 

Transfeminicídio - Lei Laura Vermont", a ser comemorado anualmente no dia 20 de 

junho, e dá outras providências.  

 

PL 168/2026 Cria o Museu da Cultura Lésbica de São Paulo, dedicado à valorização 

da memória e da comunidade lésbica do município, e dá outras providências.  

 

PL 398/2026 Institui o Programa Municipal de Apoio à Retificação de Nome e Gênero 

para pessoas transgênero (travestis, mulheres transexuais, homens trans e intersexo) 

no âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências. 

 

PL 74/2026 Institui a Política Municipal de Enfrentamento ao Transfeminicídio – 

PMET. 

 

PL 70/2026 Institui o Programa Municipal de Educação e Empregabilidade para 

Pessoas Trans e Travestis – Programa TransCidadania.  

 

PL 65/2026 Dispõe sobre a restrição da presença de crianças em eventos culturais, 

artísticos, carnavalescos, LGBTQIA+ e correlatos no Município de São Paulo que 

apresentem conteúdo incompatível com a classificação indicativa etária. 

 

PL 291/2026 Cria o Programa Mulheres na Cultura no âmbito do Município de São 

Paulo.  

 

PL 204/2026 Institui a Política Municipal de Prevenção e Enfrentamento à Violência 

Política de Gênero e Raça, inclusive em meios digitais, e dá outras providências. 

  

PL 172/2026 Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir no Calendário 

Oficial do Município de São Paulo, o "Dia Municipal de Enfrentamento ao 

Transfeminicídio - Lei Laura Vermont", a ser comemorado anualmente no dia 20 de 

junho, e dá outras providências 

 

PL 159/2026 Institui reserva de vagas obrigatória para mulheres em cargos 

comissionados e funções de confiança do poder executivo do município de São Paulo, 

e dá outras providências.   

 

PL 57/2026 Institui o Protocolo de Enfrentamento à Violência Obstétrica contra 

Pessoas Transmasculinas na cidade de São Paulo.  

M
at

ér
ia

 D
SP

 1
03

28
/2

02
6.

 D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 C
IN

TI
A 

TA
LA

RI
CO

 D
A 

CR
UZ

 e
m

 2
4/

06
/2

02
6 

e 
ju

nt
ad

o 
ao

 P
L 

52
2/

20
26

 p
or

 c
in

tia
ca

rr
er

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=7

47
48

5.

autuado por cintiacarrer em 24/06/2026 16:48:25.

 fls. 14



 

 

 

 

 

 

 
PROCURADORIA  

 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br  
pesquisa 

 

PR 14/2026 Dispõe sobre a inclusão de reserva de vagas para pessoas travestis, 

homens trans e mulheres trans nos contratos de prestação de serviços terceirizados no 

âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras providências.   

  

PL 1165/2025 Dispõe sobre a criação de Núcleos de Atenção e Convivência de pessoas 

LGBTQIA+ Idosas nos Centros Educacionais Unificados (CEUs), Unidades Básicas de 

Saúde (UBSs) e Centros de Referência de Assistência Social (CRAS) localizados em 

regiões periféricas do Município de São Paulo, visando à promoção da saúde, cultura, 

proteção social e inclusão dessa população.  

 

PL 959/2025 Institui, no Município de São Paulo, a Campanha Municipal de Combate 

à Violência Política de Gênero e Raça contra a Mulher, denominada Setembro Neon de 

combate a violência política de gênero e raça contra a mulher, e dá outras providências. 

 

PL 809/2025 Cria a Política Municipal de Promoção dos Direitos e Atenção Integral às 

Pessoas Idosas LGBTQIA+.PL 739/2025 Acrescenta o inciso XII à Lei n° 17.529, de 

19 de novembro de 2020, para incluir no rol de finalidades do Fundo Municipal do 

Trabalho, Emprego e Renda, o fomento de iniciativas para a inclusão de pessoas 

LGBTQIA+ no mercado de trabalho.   

 

PL 682/2025 Cria a Rede Municipal de Cursinhos Populares no Município de São 

Paulo, institui o Comitê Intersetorial da Rede Municipal de Cursinhos Populares e dá 

outras providências.”  

 

PL 672/2025 Dispõe sobre a requalificação urbana de espaços públicos reconhecidos 

como pontos históricos de resistência, convivência e sociabilidade da população 

LGBTQIAPN+.  

 

PL 670/2025 Institui o Selo de Direitos Humanos e Diversidade - Xica Manicongo, 

destinado ao reconhecimento e fomento de iniciativas de inclusão e promoção dos 

direitos humanos e da diversidade.   

 

PL 656/2025 Dispõe sobre a elaboração de estatísticas sobre a violência contra a 

população LGBTQIAP+ no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências.

   

PL 652/2025 Institui o Programa denominado “Lar Transcestral” de Acolhimento de 

Longa Permanência para Pessoas Idosas LGBTQIA+ no Município de São Paulo e dá 

outras providências.  PL 650/2025 Institui o Fundo Municipal de Promoção dos 

Direitos LGBTQIA+ (FUMLGBT-SP) e dá outras providências. 
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PL 603/2025 Dispõe sobre a implementação de medidas especializadas voltadas ao 

atendimento médico, exames e vacinação de mulheres lésbicas, bissexuais e pessoas 

trans com útero.  

 

PL 562/2025 Acrescenta a expressão "Orgulho" à denominação da Praça da 

República, situada no centro da cidade de São Paulo, em reconhecimento à sua 

relevância para a população LGBTQIA+ e dá outras providências. 

 

PL 470/2025 Dispõe sobre a criação do Programa CATe Jovem, voltado à 

acessibilidade das juventudes paulistanas a vagas de trabalho digno e políticas públicas 

de renda e formação.  

 

PL 650/2025 Institui o Fundo Municipal de Promoção dos Direitos LGBTQIA+ 

(FUMLGBT-SP) e dá outras providências.   

 

PL 637/2025 Dispõe sobre a elaboração de estatística sobre a violência contra a 

população LGBTQIA+ e contra a população preta e no âmbito do Município de São 

Paulo, e dá outras providências.  

 

PL 284/2025 Dispõe sobre a inclusão da Semana Marielle Franco de Enfrentamento à 

Violência Política Contra Mulheres Negras, LGBTQIAPN+, Quilombolas e Periféricas no 

Calendário Oficial de Eventos do Município de São Paulo.  

 

PL 266/2025 Institui o Programa Move Marias, que dispõe sobre a gratuidade 

temporária das tarifas do transporte coletivo às pessoas em situação de violência 

familiar e/ou doméstica e seus dependentes, no município de São Paulo, e dá outras 

providências.   

 

PL 93/2025 Estabelece deveres das escolas públicas e privadas do município de São 

Paulo e dá outras providências.   

 

PL 58/2025 Declara Patrimônio Cultural e Imaterial a Parada do Orgulho LGBT+ de 

São Paulo.   

 

PL 56/2025 Declara Patrimônio Cultural e Imaterial a Parada do Orgulho LGBT+ de 

São Paulo.   

 

PL 50/2025 Dispõe sobre a realização de eventos LGBTQIA+ no Município de São 

Paulo.   

 

M
at

ér
ia

 D
SP

 1
03

28
/2

02
6.

 D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 C
IN

TI
A 

TA
LA

RI
CO

 D
A 

CR
UZ

 e
m

 2
4/

06
/2

02
6 

e 
ju

nt
ad

o 
ao

 P
L 

52
2/

20
26

 p
or

 c
in

tia
ca

rr
er

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=7

47
48

5.

autuado por cintiacarrer em 24/06/2026 16:48:25.

 fls. 16



 

 

 

 

 

 

 
PROCURADORIA  

 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br  
pesquisa 

PR 34/2025 Dá nova redação às disposições da Resolução nº 07, de 03 de junho de 

2003, para instituir a paridade de gênero na composição da Corregedoria e dá outras 

providências   

 

PL 750/2024 Dispõe sobre a criação do Centro de Saúde Mental e Diversidade Escolar 

(CSMDE) nas instituições de ensino público, dando ainda outras providências.   

 

PL 746/2024 Estabelece um protocolo na Cidade de São Paulo para combater os 

crimes da Lei Federal nº 7.716/1989, e dá outras providências (estabelece protocolo 

específico e individualizado para prevenção à violência e/ou à discriminação por 

orientação sexual e/ou identidade de gênero e para proteção à vítima de 

homotransfobia).  

    

PL 573/2024 Dispõe sobre a criação do “Selo Cartão Vermelho Contra o Assédio e 

Violências”, que visa coibir e educar contra as práticas de assédio e de intolerância no 

meio esportivo.  

 

PL 306/2024 Declara patrimônio cultural imaterial a região do Arouche, como 

representante da comunidade LGBTQIAPN+ de São Paulo, e dá outras providências. 

  

PL 708/2023 Cria a o Programa Municipal de Assistência Estudantil - PMAES, no 

âmbito da Secretaria Municipal de Educação de São Paulo, tem como finalidade ampliar 

as condições de permanência de crianças e jovens na Educação Básica no Município 

de São Paulo e dá outras providencias.  

 

PL 494/2023 Institui programa de formação continuada para os trabalhadores dos 

serviços de atendimento às mulheres vítimas de violência de gênero, e dá outras 

providências.   

 

PL 357/2023 Altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Mês do 

Orgulho LGBTQIAPN+, a ser realizado anualmente, no mês de junho e dá outras 

providências.  

 

PL 356/2023 Altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia do 

Orgulho LGBTQIAPN+, a ser realizado anualmente, no dia 28 de junho e dá outras 

providências. 

 

PL 112/2023 Altera a Lei nº 8.989, de 29 de outubro de 1979, para proibir a nomeação 

para cargos públicos de pessoa condenada por crimes contra dignidade sexual, 

racismo, injúria racial e LGTBfobia.  
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À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do  

Senhor Presidente. 

 

 

São Paulo, 24 de junho de 2026. 

 

 

Cintia Talarico da Cruz  

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 

 

M
at

ér
ia

 D
SP

 1
03

28
/2

02
6.

 D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 C
IN

TI
A 

TA
LA

RI
CO

 D
A 

CR
UZ

 e
m

 2
4/

06
/2

02
6 

e 
ju

nt
ad

o 
ao

 P
L 

52
2/

20
26

 p
or

 c
in

tia
ca

rr
er

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=7

47
48

5.

autuado por cintiacarrer em 24/06/2026 16:48:25.

 fls. 18


